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Habitação para população 
de baixa renda

Introdução
As deficiências na oferta de habitações para 

a população de baixa renda decorrem, em grande 
parte, da falta de políticas de desenvolvimento ur­
bano que ordenem o uso e a ocupação do solo nas 
cidades e conduzam à compatibilização das políti­
cas setoriais de investimentos públicos com a de­
manda de terras e serviços urbanos gerada pelos di­
versos segmentos da população.

Em face da escassez de recursos para inves­
timentos em obras e serviços urbanos, principalmen­
te a nível de governo local, tal demanda tem gera­
do uma competição pelas áreas urbanizadas dispo­
níveis, resultando no alijamento do mercado habi­
tacional de camadas da população de menor poder 
aquisitivo, contribuindo para a sua marginalização do 
processo de desenvolvimento local.

Neste contexto, o poder público tem assumi­
do a responsabilidade pela implementação de pro­
gramas habitacionais destinados à população de bai­
xa renda, buscando atender a essa demanda social 
que não encontra solução em termos de mercado.

Tal esforço, porém, nem sempre tem sido 
bem sucedido na escala e no ritmo que se fazem ne­
cessários, agravando o acúmulo de déficits habita­
cionais e de serviços nas áreas urbanas, sobretudo 
nas de maior porte, resultando na acomodação da 
população de baixa renda em assentamentos ilegais 
e/ou irregulares — seja em loteamentos periféricos, 
seja nas favelas ou nos mocambos.

Uma vez que os estados e municípios, como 
agentes do governo federal responsáveis pelo cum­

primento das metas da política habitacional, tem 
conduzido seus programas habitacionais de forma 
setorial e desvinculada das diretrizes de desenvolvi­
mento urbano de seu território, tornaram-se maio­
res as dificuldades relativas à obtenção de terrenos 
e serviços urbanos indispensáveis à complementa- 
ção da habitação.

Considerando a importância e o peso da fun­
ção habitação na ocupação e estruturação do espa­
ço urbano, assim como os efeitos de sua produção 
na economia urbana, compreendem-se as dificulda­
des que se levantam concernentes a uma política 
voltada para o aumento da oferta habitacional que 
não esteja integrada a uma política de desenvolvi­
mento urbano do município.

Não obstante, o problema da habitação para 
a população de baixa renda não poderá ser resolvi­
do apenas pelo lado da oferta, já que as condições 
de renda dessa população -  em um quadro de po­
breza urbana típico de nosso estágio de desenvolvi­
mento — exigiriam, para viabilizara demanda habi­
tacional, alterações nos padrões de distribuição de 
renda regional e pessoal, os quais dependem de po­
líticas de governo mais amplas.

Para contornar, na medida do possível, tais di­
ficuldades, o poder público tem procurado alterna­
tivas que visem à redução dos custos da produção 
da habitação e dos serviços urbanos, e também tem 
aumentado os subsídios diretos e indiretos conce­
didos aos mutuários do Sistema Financeiro da Ha­
bitação (SFH).

Assim, apesar da pressão inflacionária sobre 
os custos dos insumos da produção da habitação e



sobre os orçamentos familiares, o governo federal 
tem financiado, através do BNH, programas alter­
nativos de habitação popular, especialmente volta­
dos para melhorar as condições de vida nos assen­
tamentos de subabitações.

Analisando a evolução da política de créditos 
adotada pelo BNH ao longo de seus mais de dezoi­
to anos de funcionamento, é possível perceber que 
o sistema Financeiro de Habitação tem procurado 
ajustar os programas habitacionais de natureza so­
cial ao quadro de deficiências das áreas urbanas em 
todo o território nacional, o qual define as condicio­
nantes e possibilidades de incorporação dos novos 
contingentes populacionais ao meio urbano.

Para acelerar o atendimento das necessidades 
básicas de habitação e serviços da população de bai­
xa renda, em especial nas cidades de médio e gran­
de porte, capitais e regiões metropolitanas, onde se 
concentram os mais expressivos contigentes popu­
lacionais, o BNH tem ampliado seus financiamen­
tos à aquisição e reserva de terras, à infra-estrutura 
e outros serviços urbanos essenciais, à produção de 
lotes urbanizados e à urbanização de aglomerados 
de subabitações.

Além disso, tem ampliado o apoio técnico, fi­
nanceiro e institucional aos agentes, a fim de 
incentivá-los a atuar em programas e debates reali­
zados no âmbito do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano -  CNDU -  na expectativa de 
que iniciativas, a nível de estados e municípios, pro­
movam a integração da questão habitacional aos ob­
jetivos do desenvolvimento urbano e regional.

O BNH e a habitação para 
população de baixa renda

O exame da evolução do Banco Nacional da 
Habitação no campo da habitação popular, isto é, 
habitação para a população de baixa renda, nos dará 
uma visão dos caminhos percorridos no equaciona- 
mento da questão pelo governo federal.

Da leitura da lei n° 4380/64, que criou o Sis­
tema Financeiro da Habitação (SFH) eo Banco Na­
cional de Habitação (BNH), institucionalizando os 
meios de ação para executar o Plano Nacional da 
Habitação, infere-se que a estratégia do governo es­
tava voltada então, prioritariamente, para o atendi­
mento habitacional dos segmentos sociais de mais 
baixa renda.

De fato, já no artigo 1 ? da referida lei destaca- 
se que " ...0  governo federal, através do ministro do 
Planejamento, formulará a política nacional da ha­
bitação e do planejamento territorial, coordenando 
a ação dos órgãos públicos e orientando a iniciativa

privada, no sentido de estimular a construção de ha­
bitações de interesse social e o financiamento da 
aquisição da casa própria, especialmente pelas clas­
ses de população de menor renda''.

Por outro lado, o art. 4? reza que terão priori­
dade na aplicação dos recursos "...a construção de 
conjuntos habitacionais destinados à eliminação de 
favelas, mocambos, e outras aglomerações em con­
dições subumanas de habitação".

Assim, as determinações contidas na lei estão 
indicando que o BNH tem como meta básica o aten­
dimento de uma clientela de baixa renda e que de­
ve portanto ser considerado como um banco de ca­
ráter social.

Embora um dos objetivos do governo federal 
ao criar o BNH eo  SFH fosse apoiar a construção 
civil^como um dos setores de maior potencial de ge­
rarão de empregos e de absorção de mão-de-obra 
não qualificada, o caráter social da política habita­
cional, exigindo investimentos de baixa rentabilida­
de econômico-financeira e subsídios de longo pra­
zo, não autorizava esperar que a iniciativa privada as­
sumisse diretamente a solução da demanda habita­
cional.

Desse modo, ao ser formulado o modelo bra­
sileiro de habitação popular, observou-se que a pro­
moção dos programas habitacionais destinados às 
faixas mais carentes deviam ser coordenados e 
apoiados pelo poder público, reservando a execu­
ção das obras às empresas privadas de construção 
civil. Seria possível, assim, obter a conjugação dos 
interesses públicos e privados no equacionamento 
da questão habitacional.

Convém ressaltar que a capacidade de paga­
mento da população destinatária sendo insuficien­
te para cobrir todos os custos envolvidos e sendo in­
dispensável subsidiar os investimentos financiados 
pelo banco, era necessário aplicar também em pro­
gramas que garantissem uma rentabilidade de tal 
monta que compensasse os subsídios internos ao 
sistema.

Por conseguinte, foi buscando o equilíbrio fi­
nanceiro do SFH que se abriram outras linhas de cré­
dito para financiar habitações a todas as faixas de 
renda, atendendo ao mesmo tempo a amplas cama­
das da população e reduzindo o déficit habitacional.

Também a necessidade de ajudar os estados 
e municípios na instalação dos equipamentos urba­
nos indispensáveis à complementação das habita­
ções produzidas, levou o BNH a criar outras linhas 

e credito destinadas ao financiamento de infra-es- 
trutura e equipamentos comunitários. Assim, ao lon­
go de sua existência o BNH empenhou-se em ofe­
recer recursos de empréstimo que viabilizassem o 
esenvolvimento da política habitacional, sempre



dentro do princípio de manter os subsídios internos 
ao sistema, entre agentes e programas de maior ca­
pacidade econômica e rentabilidade e agentes e pro­
gramas de natureza social.

O exame da atuação do BNH no campo da 
habitação popular pode ser analisado através de di­
ferentes períodos. O primeiro período, que pode ser 
entendido como de implantação e consolidação do 
SFH — de 1964 a 1972 — caracterizou-se na área 
da habitação de baixa renda por um esforço em au­
mentar a oferta de novas unidades habitacionais 
através das Companhias de Habitação Popular -  
COHABs. Apenas em caráter excepcional poderia 
ser financiada a construção de equipamentos comu­
nitários ou infra-estrutura, não se admitindo o finan­
ciamento da aquisição de terrenos nem a remune­
ração dos custos administrativos dos agentes.

Só em 1970 o BNH baixou uma resolução es­
tendendo a concessão de empréstimos para a aqui­
sição de terrenos, execução de obras de infra- 
estrutura ou outras obras necessárias à implantação 
e à integração de conjuntos residenciais na estrutu­
ra urbana. Na verdade, essa resolução veio corrigir 
uma falha existente, uma vez que as prefeituras mu­
nicipais e as concessionárias de serviços públicos 
nem sempre podiam responsabilizar-se, diretamen­
te, pela execução de tais equipamentos, resultando 
em unidades habitacionais sem condições de uso.

Nesse período, o BNH financiou cerca de 250 
mil unidades habitacionais, através das COHABs, 
destinadas à população de baixa renda. Não obstan­
te, o déficit habitacional nessa faixa de renda conti­
nuou crescendo, já que o explosivo crescimento de­
mográfico das áreas urbanas brasileiras deu-se, prin­
cipalmente, por fluxos de migrantes de baixa renda 
com escassas possibilidades de inserção no merca­
do de trabalho urbano e sem alternativas de acesso 
a uma moradia convencional. Desta forma, o pro­
blema da habitação social permanecia sem solução 
definitiva.

Por outra parte, a experiência até então desen­
volvida demonstrou que qualquer programa habita­
cional destinado aos grupos de menor poder aqui­
sitivo tem que se inscrever, para ser viável e eficaz, 
em um contexto mais amplo, em que a habitação 
é requisito essencial e de primeira importância, mas, 
ainda assim, insuficiente em si mesmo para garan­
tir uma efetiva promoção social das populações ca­
rentes. Tal população, normalmente, apresenta ín­
dices muito baixos de educação, formação profis­
sional, saúde etc., resultando em um contingente de 
desempregados ou subempregados, com dificulda­
des de cumprir pontualmente seus compromissos fi­
nanceiros com a aquisição da casa própria ou mes­
mo de arcar com a necessária manutenção de sua 
moradia.

Assim, aos usuários dos conjuntos habitacio­
nais a oferta dos serviços urbanos básicos e a exe­
cução simultânea de programas de desenvolvimento 
comuntário apareceram como componentes indis­
pensáveis ao planejamento habitacional para os gru­
pos de menor renda.

Este diagnóstico foi a base da formulação, em 
janeiro de 1973, do Plano Nacional da Habitação Po­
pular -  PLANHAP. Seu objetivo estratégico era eli­
minar em um decênio o déficit acumulado e asse­
gurar o atendimento da demanda adicional de ha­
bitações para as famílias urbanas com renda regu­
lar entre um e três salários mínimos regionais. Para 
tanto, no âmbito do PLANHAP, criaram-se vários 
instrumentos, a saber: o programa FINC de finan­
ciamento para urbanização de conjuntos habitacio­
nais, o programa FINEC de financiamento de equi­
pamentos comunitários, a participação do BNH em 
programas de desenvolvimento comunitário, progra­
ma de assistência técnica ás COHABs, financiamen­
to dos custos relacionados a planejamento, fiscali­
zação e administração de conjuntos habitacionais, 
programa de financiamento ao capital de giro das 
COHABs, taxas de cobrança e administração de cré­
ditos e de apoio comunitário, financiamento de aqui­
sição de terrenos para a construção de núcleos 
habitacionais.

Em 1975, visando a reduzir as prestações de 
amortização dos financiamentos habitacionais, de- 
cretou-se a concessão de benefício fiscal aos adqui­
rentes de imóveis do SFH, outorgando-lhes um cré­
dito proporcional ao total de pagamentos efetuados 
com a amortização do financiamento, no ano base 
correspondente, dentro de limites máximos e míni­
mos que procuram beneficiar os mutuários de ren­
da mais baixa.

Cumpre destacar ainda em 1975 o surgimen­
to do Programa de Financiamento de Lotes Urba­
nizados -  PROFILURB -  com o qual pretendeu o 
BNH viabilizar uma solução habitacional para maior 
contingente populacional que, por situar-se em ex­
tratos de renda mais baixa, não podia habilitar-se aos 
financiamentos concedidos para aquisição de uma 
unidade pronta.

A criação do PROFILURB assume um cará­
ter especial, já que foi a primeira vez que o sistema 
reconhecia formalmente as dificuldades de cumprir 
seus objetivos dentro das limitações económicas e 
financeiras que se impunham.

Os fundamentos básicos da concepção do 
programa incorporaram observações relativas ao 
processo de ocupação do solo e ao comportamen­
to espontâneo da população de baixa renda, entre 
as quais destacam-se: a) a grande mobilidade gera­
da pela instabilidade de emprego; b) o processo de 
morar das famílias de baixa renda, regido principal­



mente por fatores de localização e disponibilidade de 
terras e em função de suas necessidades e expec­
tativas de integração à economia urbana; c) a pro­
priedade da habitação nem sempre corresponde à 
necessidade mais imediata dessa população, visto 
que, em alguns casos, famílias com renda suficien­
te não se interessam por comprar a casa pronta e sim 
o lote; d) os preços finais das 'habitações acabadas' 
nem sempre são suportáveis por famílias situadas 
nos extratos inferiores de renda (o item edificação 
vem representando cada vez maior parcela nos pre­
ços finais das unidades, restringindo assim a tais fa­
mílias as possibilidades de acesso à habitação); e) os 
grandes investimentos necessários à execução de 
conjuntos habitacionais, em obras a cargo do poder 
público, nem sempre são compatíveis com suas pos­
sibilidades e/ou prioridades, ocasionando elevado 
custo social -  que poderia ser minimizado pelo 
aproveitamento de áreas ociosas ou inadequada­
mente utilizadas; f) a redução do déficit habitacio­
nal requer soluções alternativas à construcão de ha­
bitações acabadas.

Na realidade o PROFILURB apresentava-se 
como uma solução dinâmica em que o morador era 
incorporado ao processo de produção das habita- 
çõ'es e ao equacionamento do seu próprio proble­
ma habitacional.

Em complementação ao Programa de Finan­
ciamento de Lotes Urbanizados, o BNH instituiu em 
1977 o Programa de Financiamento da Aquisição de 
Materiais de Construção -  FICAM -  para a cons­
trução, melhoria e/ou recuperação de habitações, 
permitindo à família -  que adquiriu um lote urbani­
zado pela COHAB ou tem um lote próprio — rece­
ber crédito para a compra de materiais a serem uti­
lizados na edificação ou ampliação de sua moradia.

Tal programa veio atender a uma larga faixa 
do mercado habitacional, principalmente aquela lo­
calizada em loteamento periféricos, a qual, apesar 
de possuir um lote adquirido com seus recursos pró­
prios, não dispunha de meios para construir a 
moradia.

De 1977 a 1980 nenhum outro programa foi 
criado já que também esse período correspondeu a 
um interregno de final e mudanças de governo. Não 
obstante os resultados alcançados, a saber: cons­
trução de mais de 2.000.000 de unidades no perío­
do de 1964/1978, implantação de saneamento bá­
sico em mais de dois mil municípios, conscientiza­
ção da população para o hábito de poupança volun­
tária e abertura de linhas de financiamento para es­
tado e municípios, a problemática habitacional, es­
pecialmente a habitação popular, continuou desa­
fiando as intenções e a imaginação das autoridades 
responsáveis pelo seu equacionamento.

Muitas são as razões para tal impasse, entre 
outras, a) a dimensão do déficit habitacional acumu­
lado antes da criação do BNH e do SHF; b) o pro­
cesso de urbanização brasileiro, concentrado/dese­
quilibrado e desigual, pressionando os recursos pú­
blicos em serviços urbanos básicos, disputando a 
erra disponível, gerando em face da escassez de re­

cursos, a níveis estadual e local, um déficit não só 
e habitações mas também de água, transporte, es- 
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Na verdade, o PROMORAR representou um 
novo enfoque para a problemática da habitação po­
pular, uma vez que suas premissas básicas foram: 
a) promover a melhoria das condições de vida da po­
pulação de baixa renda que vive em assentamentos 
de subabitações, integrando-a física e socialmente 
às estruturas urbanas; b) essa integração pressupõe 
a manutenção da população nas áreas onde se lo­
caliza, conservando inalteradas as estruturas sociais 
e as relações de emprego existentes; c) resolver com 
prioridade os problemas relativos à posse da terra e 
de provisão dos equipamentos e serviços urbanos, 
aspectos nos quais a população de baixa renda é to­
talmente dependente dos poderes públicos; d) re­
cebendo o binômio terra/infra-estrutura, a popula­
ção de baixa renda, por intermédio de pequenas mo­
dificações nos esquemas de financiamento já exis­
tentes, tem condições de resolver o seu probema ha­
bitacional; e) somente através de uma participação 
ampla e ativa no programa, a população de baixa 
renda se fixará nas áreas recuperadas; f) consideran­
do as dimensões do problema e a escassez dos re­
cursos disponíveis, é necessário rever os padrões ur­
banísticos e de serviços urbanos vigentes, que, no 
Brasil, freqüentemente são meras cópias de países 
mais adiantados, adequando-os a nossa realidade de 
país em desenvolvimento.

Definidas essas premissas básicas, estabele- 
ceram-se as normas operacionais do PROMORAR, 
através de uma resolução de diretoria do BNH, as 
prioridades do programa, a estrutura administrativa 
encarregada de sua gestão e a estratégia a ser per­
seguida em sua implantação.

As condições de financiamento, dados os ob­
jetivos sociais do programa, foram excepcionais: ju­
ros (2% para os mutuários finais), prazo de amorti­
zação (de 360 meses), antecipação do benefício fis­
cal permitindo a redução de todas as prestações 
mensais, estímulo aos pequenos projetos através de 
uma melhor remuneração aos agentes prortiotores, 
taxa de administração do BNH (1 %), eliminação do 
Fundo de Compensação de Variação Salarial (até 
300 UPC), percentual de financiamento (100%), in­
cluindo custos de elaboração de todos os projetos, 
valor de financiamento máximo a ser transferido 
às famílias de 300 UPC, hoje equivalente a Cr$ 
873.279,00 (oitocentos e setenta e três mil, duzen- 
dos e setenta e nove cruzeiros) o que viabiliza um 
comprometimento de renda com os pagamentos 
mensais de amortização de apenas 10% de renda fa­
miliar para as famílias de um e meio salários mínimos.

As normas operacionais adotadas foram ex­
tremamente flexíveis, permitindo, inclusive, e quan­
do necessário, que o BNH atuasse em primeira linha. 
Tal flexibilidade permite que sejam financiados obras 
de infra-estrutura, equipamentos comunitários, e tor­

na possível a geração de terrenos através de aterro 
de áreas alagadas, diferentes alternativas habitacio­
nais; permite que se apóie projetos de grande porte 
nas principais capitais e áres metropolitanas ou pe­
quenos projetos em cidades do interior; que se con­
ceda empréstimos a governos de estados ou muni­
cípios através dos mais diversos agentes financeiros, 
por exemplo.

A estratégia inicial, quando do lançamento do 
PROMORAR, foi dar prioridade à recuperação dos 
assentamentos localizados sobre palafitas em áreas 
alagadas ou inundáveis. Esse tratamento prioritário 
decorreu dos seguintes fatores: a) tais assentamen­
tos apresentavam os mais baixos níveis de salubri­
dade, segurança e higiene das habitações; b) tais 
áreas, que foram, via de regra, abandonadas no pro­
cesso normal de ocupação das cidades litorâneas ou 
ribeirinhas, hoje, com a expansão acelerada desses 
núcleos, ocupam posição privilegiada em relação ao 
mercado de trabalho e de serviços; c) o saneamen­
to e a recuperação dessas áreas através do aterro hi­
dráulico, além de resolver o problema das palafitas, 
mantendo os favelados em seu local de moradia, 
permite, pela geração de novos terrenos, abrigar ou­
tras famílias de baixa renda, inscritas no Sistema Fi­
nanceiro de Habitação; d) através de venda de ter­
renos remanescentes poderão ser ressarcidos os in­
vestimentos realizados na recuperação da área, tor­
nando os projetos autofinanciáveis.

Na realidade, a perspectiva de desenvolver 
grandes projetos, com impacto sobre as respectivas 
áreas urbanas, ao mesmo tempo em que se implan­
tava uma ação de cunho social, concorreu muito na­
turalmente para estimular o entusiasmo das autori­
dades em todos os níveis de governo. E assim o 
PROMORAR nasceu sob a inspiração de projetos de 
grande porte, envolvendo uma multiplicidade de 
agentes e exigindo investimentos vultosos.

Não obstante, tais projetos demandavam um 
prazo de maturação bastante longo e implicavam em 
intervenções muito drásticas no ambiente dos aglo­
merados selecionados, requerendo dessa forma um 
trabalho lento de integração e aceitação da comu­
nidade envolvida pela solução proposta.

Assim, com o objetivo de consagrar, junto aos 
governos estaduais e municipais, a filosofia do PRO­
MORAR e permitir a obtenção a curto prazo de uma 
experiência diversificada em todo o país, conseguiu- 
se aprovar uma estratégia de, paralelamente, implan­
tar pequenos projetos, oferecendo uma estreita co­
laboração com aqueles governos estaduais ou mu­
nicipais sensibilizados pela proposta do Ministério do 
Interior, através do BNH. Houve, ainda, uma ênfa­
se especial em procurar atuar nas capitais do Nor­
deste e cidades de porte médio da região, conside­
radas locais de passagem da grande massa de mi­



grantes que se dirige às regiões metropolitanas do 
Rio de Janeiro e São Paulo.

As expectativas foram superadas pela realida­
de: três anos após sua criação, o PROMORAR já fi­
nanciou projetos no montante de 
Cr$ 234.694.202.820,00 (duzentos e trinta e quatro 
bilhões, seiscentos e noventa e quatro milhões du­
zentos e dois mil oitocentos e vinte cruzeiros), be­
neficiando cerca de 212.036 famílias e gerando a pro­
dução de 167.883 unidades habitacionais.

A expressividade da atuação do PROMORAR 
não reside apenas nesses números, mas, também, 
na extensão territorial que atingiu, na diversidade de 
agentes engajados, no crescimento de demanda de 
recursos, na aceitação irrestrita dos governos esta­
duais, no entusiasmo de vários prefeitos, na colabo­
ração da Pastoral de Favelas no Rio de Janeiro, no 
entrosamento com a LBA e com o Projeto Rondon, 
na agilização do processo de transferência de terras 
de domínio da União, no número de títulos de pro­
priedade já outorgados, no trabalho junto com as as­
sociações de moradores, e, mais especialmente, no 
bem-estar e na alegria manifestada pelas famílias 
beneficiadas.

A pouca experiência na implantação de pro­
jetos de urbanização de favelas, no Brasil e no mun­
do, na escala e dimensões que o PROMORAR pre­
tende, impõe um trabalho de avaliação permanen­
te, no sentido de permitir o aperfeiçoamento do pró­
prio programa.

A avaliação se faz necessária para medir o 
grau de satisfação dos usuários e o alcance dos ob­
jetivos do programa, e, além disso, para permitir re­
direcionar prioridades, ajustar procedimentos e iden­
tificar pontos de estrangulamento no desenvolvi­
mento do programa.

Carecemos ainda de dados consistentes para 
poder fazer afirmações válidas sobre uma ou outra 
experiência, a não ser aquelas conclusões óbvias a 
que se pode chegar pelo acompanhamento e obser­
vações direta da realidade.

No entanto, temos certeza que o alcance ple­
no dos objetivos do Ministério do Interior com a po­
lítica de urbanização dos aglomerados de subabita- 
ção pressupõe a canalização de recursos adequados, 
em montantes crescentes, compatíveis com a de­
manda resultante da mobilização dos governos es­
taduais e municipais em todo o país, os quais dese­
jam arcar com suas responsabilidades frente às co­
munidades, mas necessitam de apoio financeiro do 
governo federal, seja sob a forma de transferência 
de recursos seja sob a forma de empréstimos.

Nesse sentido, a criação do Fundo de Inves­
timento Social — FINSOCIAL— pelo governo fede­

ral veio abrir novas perspectivas para o desenvolvi­
mento do PROMORAR. As possíveis mudanças que 
poderão gerar as aplicações dos recursos do FINSO­
CIAL na área de habitação certamente vão contri­
buir para viabilizar a extensão dos benefícios do pro­
grama a custos sensivelmente menores às mais am­
plas camadas da população de baixa renda.

Considerando as causas e as características do 
processo de formação dos aglomerados de subabi- 
tações, constatamos que, para evitar-lhes o cresci­
mento em todo o país, seriam indispensáveis, entre 
outras, as seguintes medidas: a) alteração do padrão 
de investimentos de capital — sejam públicos ou pri­
vados — os quais são indutores da concentração 
espacial do emprego e, portanto, da população em 
poucas areas urbanas do país; b) redução das desi­
gualdades de renda regional e pessoal, geradoras de 
desequilíbrios no desenvolvimento urbano e regio­
nal do país; c) alteração da legislação urbana vigen­
te de controle do uso do solo, a nível de cada muni­
cípio e região metropolitana; d) alteração de legisla- 
çao fiscal e tributária sobre a propriedade de imóvel
rial Mirhó 0Sn D x f ^ nte do imP°sto predial e territo­
rial urbano (IPTU) de responsabilidade dos governos 
locais; e) redirecionamento de prioridades das polí­
ticas de investimento público em infra-estrutura, 
equipamentos e serviços urbanos; f) intervenção no 
mercado de terras urbanas, garantindo estoque de 
terrenos a preços compatíveis com a habitação de

aixa renda, g) execução de um programa maciço
rin!üVc 0ntos na ProduÇão de unidades habita­
cionais e respectiva infra-estrutura, a fim de respon-

er à demanda das famílias de baixa renda que che­
gam as cidades.

A a!7?P''tS,c*e'. abrangência, as implicacões de 
ordem politico-mstitucionais -  já que envolvem di­
versos níveis de governo -  e as repercussões da or­
dem economica, inclusive em nível macro na eco­
nomia nacional, das medidas acima apontadas, ev°- 
nnm 'fm qUw 3 vamos conviver algum tempo 
nbanSn prol?le™as gerados pelo processo de urba- 
tnHoM acelerada que enfrentamos em um contex-
produ?ivosSS6Z recursos Para investimentos não

viahilÍ7arSSÁn̂ ,ieHnqUan1t0 Se estudam e se procuram 
nrtmiraQ l  8 aú°ngo prazos- as reformas eco- 
ria mhroVa h S6 urbanas necessárias à superação 
nf,P S im  l na' Cümpre desenvolver estratégias 
Ha nsrp occo CUrt°  Praz0' melhores condições de vi- 
nrnrnra imenso contingente da população que 
procura se incorporar ao meio urbano.

Considerações finais
vpmo LXr ? adaS as alternativas adotadas pelo go­
verno federal, através do BNH, para ampliar o aten­



dimento da população de baixa renda, reportamo- 
nos em seguida às nossas preocupações iniciais.

Em face do quadro urbano brasileiro, que se 
apresenta atualmente como resultante do processo 
de desenvolvimento político, social e econômico do 
país nas últimas décadas, qual a estratégia -  ou es­
tratégias — que ajudará a equacionar os problemas 
da habitação popular?

Uma vez que a capacidade dos estados e mu­
nicípios de aumentarem a produção de conjuntos 
habitacionais convencionais estará cada vez mais 
restrita, poderemos concluir que a estratégia para 
melhorar as condições habitacionais da população 
de baixa renda deve basear-se na experiência de ur­
banização de favelas e loteamentos periféricos de­
senvolvida através de programas como o PROMO- 
RAR, o PROFILURB e o FICAM.

Enumeramos a seguir os seus pontos básicos.

1. Dar prioridade aos investimentos em infra- 
estrutura e outros equipamentos urbanos, bens pú­
blicos de consumo coletivo, que não podem, via de 
regra, ser realizados individual ou isoladamente pe­
lo setor privado.

Visto que os investimentos na construção das 
unidades habitacionais podem ser mais facilmente 
enfrentados por iniciativa e esforço próprio da po­
pulação de baixa renda, a viabilização de investimen­
tos em equipamentos urbanos complementares à 
habitação — como é o caso dos programas acima 
mencionados — pode contribuir em muito para ate­
nuar os efeitos do déficit habitacional do país. Além 
disso, tais investimentos também contribuirão para 
atenuar os efeitos da crise econômica por que pas­
samos, já que apresentam efeitos redistributivos da 
renda real mais significativos que os investimentos 
diretos em produção de habitações.

2. Buscar a otimização dos investimentos pú­
blicos a fim de ampliar os benefícios sociais gerados 
pelo capital aplicado. Tal otimização pode ser alcan­
çada através da integração e coordenação das inter­
venções planejadas pelo poder público.

Dever-se-á procurar a integração e coordena­
ção das intervenções do setor público, uma vez que 
economias de escala e de aglomeração podem via­
bilizar investimentos sociais e reduzir custos, tornan­
do também menor o prazo de maturação dos pro­
jetos e antecipando-lhes os benefícios.

A forma mais econômica e eficiente de inter­
vir em qualquer área urbana, especialmente se ocu­
pada, é integrando os investimentos em infra-estru- 
tura, edificações, aquisição de áreas etc. O tratamen­
to setorial das carências urbanas tem levado a solu­
ções que exigem investimentos custosos para resol­
ver os problemas. Tentar solucionar o problema de

habitação de baixa renda isoladamente acarreta ônus 
adicionais para as prefeituras e concessionárias, à 
margem de suas programações de obras, e deman­
dam por isso um grande esforço de negociação a fim 
de ajustar as prioridades de cada agente. A integra­
ção de investimentos exige, porém, elevado grau de 
coordenação e deve ser perseguida desde o plane­
jamento, a programação e a execução das obras, 
serviços e atividades necessárias.

A urbanização de aglomerados de subabita- 
ções caracteriza-se por projetos integrados da lega­
lização da propriedade da terra, da implantação de 
infra-estrutura, melhoria das habitações e oferta de 
serviços sociais, aproveitando essencialmente os in­
vestimentos já aplicados na área seja pela própria po­
pulação seja pelo setor público. Os aspectos legais 
têm que ser abordados da mesma forma que os as­
pectos econômicos, sociais e técnicos do aglome­
rado, para que seja adequadamente urbanizado.

3. Procurar reduzir os custos das obras e ser­
viços a serem implantados. Esta redução deverá ser 
obtida quer pela adoção de padrões de projeto com­
patíveis com a situação de escassez em que vive a 
população urbana, quer pelo ajustamento do ritmo 
de obras aos fluxos de recursos disponíveis, quer pe­
la gestão eficiente e adequada dos projetos.

Vivemos em uma conjuntura que nos obriga 
a repensar os padrões de urbanização referentes ao 
uso e ocupação do solo e aos diversos equipamen­
tos e serviços urbanos exigidos pelas leis, normas e 
regulamentos impostos pelas autoridades compe­
tentes em todos os níveis.

A adoção de soluções alternativas de baixo 
custo, a adequação tecnológica, o aproveitamento 
dos investimentos já realizados, contribuirão para a 
redução dos custos de urbanização, permitindo que 
se ofereça melhores condições de vida às mais am­
plas parcelas da população.

Acabaram-se os tempos das obras de grande 
escala, as soluções difíceis, suntuárias e supérfluas, 
os projetos-impacto. Os tempos exigem criativida­
de no uso dos recursos e insumos disponíveis e a 
aceitação das transformações e adaptações resultan­
tes da crise urbana que atravessamos.

As intervenções urbanas que se devem plane­
jar se situam muito mais na linha da urbanização dos 
assentamentos existentes do que na construção de 
novos conjuntos habitacionais para alojar a popula­
ção carente.

4. A mobilização dos recursos privados é um 
dos aspectos mais importantes de programas como 
o PROMORAR, o PROFILURB eo FICAM, onde se 
entende a habitação como um processo e não um 
produto acabado.



A experiência demonstra que existem recur­
sos para investir na satisfação de necessidades con­
sideradas pela população como essenciais à sua so­
brevivência no meio urbano, seja sob forma de ca­
pacidade de poupança a ser canalizada adequada­
mente para o alcance dos objetivos prioritários, se­
ja sob forma de mão-de-obra que pode ser aciona­
da nas comunidades empenhadas em resolver seus 
problemas de moradia.

A mobilização de tais recursos depende do 
grau de participação da comunidade no projeto, a 
qual pode oferecer considerável contribuição para a 
redução dos custos das obras e serviços e para a an­
tecipação dos benefícios pretendidos.

No caso da moradia, a participação pode dar- 
se diretamente através de processo de autoconstru- 
ção ou de mutirão comunitário ou, indiretamente, 
nas decisões dos moradores relativas às intervenções 
planejadas para a sua vizinhança.

Quanto a autoconstrução, a família, ao invés 
de receber um produto acabado, convencional, pa­
dronizado — que pode não responder às suas ne­
cessidades ou aspirações - ,  é orientada no senti­
do-de ser parte ativa do processo de melhoria ou 
construção de seu habitat.

Essa convocação para que o usuário divida 
responsabilidades com o fjoder público na confor­
mação de seu meio ambiente, nada mais é que a 
aplicação prática, na área habitacional, da metodo­

logia do planejamentQ participativo, muito estuda­
da, discutida e recomendada pelos técnicos e rara­
mente operacionalizada no contexto brasileiro.

Ao exercitar-se a população de um lado e os 
técnicos de governo de outro, nas práticas do pla­
nejamento participativo, poder-se-á abrir caminho 
para estender tal experiência à discussão mais am­
pla em torno de problemas que interessam ao de­
senvolvimento urbano do município.

O poder público dispõe ainda de vários outros 
instrumentos adequados para canalizar recursos pri­
vados, da população ou do setor empresarial, para 
enfrentar o problema da habitação de natureza 
social.

Instrumentos legais, fiscais, tributários e ad­
ministrativos que induzam o uso e a ocupação do 
solo de acordo com os objetivos de desenvolvimento 
urbano do município e que facilitem o acesso e a fi­
xação da população carente em áreas urbanizadas 
adequadamente localizadas. Através da adoção se­
gura de tais mecanismos de sua competência, os es­
tados e municípios estarão atuando, de forma sig­
nificativa, para atenuar as conseqüências indesejá­
veis do crescimento urbano desordenado do país, 
no ambito de seus territórios.

Neste sentido, administrar e planejar o seu de­
senvolvimento urbano é uma das contribuições mais 
importantes que os governos locais podem oferecer 
a viabilização da política do governo federal voltada 
para a habitação popular.


